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A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) é um componente do Balanço Social que tem 
por objetivo demonstrar a capacidade de geração da riqueza e sua consequente distribuição 
para os elementos que contribuíram para a sua formação. Esta pesquisa teve como objetivo 
analisar comparativamente as demonstrações do valor adicionado de três exercícios em uma 
instituição de ensino superior localizada no estado de Santa Catarina. O referencial teórico 
tratou sobre o Balanço Social e a Demonstração do Valor Adicionado. Metodologicamente, 
constituiu-se de uma pesquisa qualitativa, descritiva e estudo de caso. Os indicadores 
de geração de riqueza apontam que os ativos totais da instituição estão a cada exercício 
contribuindo mais, passando de 48,65% do ativo total em 2012, para 59,95% em 2014. Em 
relação aos empregados, houve uma evolução positiva de 42%. Em 2014, cada colaborador 
contribuía em média com R$ 110.411,00 para a riqueza total gerada. No que se refere à 
distribuição da riqueza, observa-se que a maior participação em todo o período é do pessoal, 
com uma média de 74,10% do total. A segunda maior participação ficou com as atividades 
filantrópicas, com uma média de 18,66%.  Na sequência, estão os juros e os aluguéis, com 
4,75%, seguido das bolsas de estudos, 3,35%, e governo, com 0,12%.
Palavras-chave: Demonstração do Valor Adicionado. Riqueza. Balanço Social.
1 INTRODUÇÃO
As preocupações com a questão do desenvolvimento sustentável (econômico, ambiental 
e social) vêm sendo gradualmente incorporadas às demandas dos consumidores, aos códigos 
de condutas e aos valores empresariais. Da mesma forma, já se identifica, atualmente, a 
existência de investidores individuais ou de grandes instituições que buscam aliar aos 
objetivos de obter retornos financeiros, seus valores e preocupações sociais, escolhendo 
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empresas por sua performance ética e social e pelas contribuições positivas ou não que trazem 
para o seu mundo e o das próximas gerações.
Neste sentido, Cunha, Ribeiro e Santos (2008) colocam que, embora a geração de lucro 
continue sendo uma característica essencial para a continuidade dos empreendimentos, 
as relações intersociais existentes com a globalização de mercados exigem conhecimento 
adicional de como determinada entidade agrega valor à economia do país ou da região na 
qual está inserida, tornando o acesso à informação um diferencial competitivo.
A Contabilidade, segundo Marion (2003, p. 24), “é a linguagem dos negócios. Mede os 
resultados das empresas, avalia o desempenho dos negócios, dando diretrizes para a tomada de 
decisões”. Assim, as informações geradas por ela têm importante papel ao evidenciar a distribuição 
da riqueza gerada pelas organizações e sua efetiva contribuição para finalidades sociais.
Destaca-se também que a Contabilidade tem como finalidade disponibilizar aos seus 
usuários informações que retratem as relações das empresas com a sociedade. O Balanço 
Social, no todo, e a Demonstração do Valor Adicionado como uma de suas vertentes são 
instrumentos que evidenciam tanto os aspectos sociais quanto econômicos, constituindo-se, 
assim, nas mais ricas demonstrações para mensurar essas relações.
Com base no contexto apresentado, esta pesquisa buscou resposta ao seguinte 
questionamento. Qual a evolução da participação dos diversos beneficiados no Valor 
Adicionado Distribuído em uma Instituição de Ensino Superior? Para responder esta 
questão, tem-se como objetivo geral analisar comparativamente as Demonstrações do 
Valor Adicionado de três exercícios em uma Instituição de Ensino Superior localizada no 
estado de Santa Catarina. Para tanto, foram definidos os seguintes objetivos específicos: 
identificar os aspectos legais e societários que embasam a DVA; conhecer a distribuição do 
Valor Adicionado da unidade caso nos três exercícios analisados, indicando sua participação 
relativa; identificar variações significativas nos indicadores de geração e distribuição da 
riqueza, apontando suas possíveis causas.
 Esta pesquisa contribuirá para aprofundar o conhecimento sobre a DVA, e como a 
riqueza gerada é distribuída pela entidade objeto do estudo. Por existirem poucos trabalhos 
acadêmicos sobre o tema, poderá servir como base para futuros estudos.
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
2.1 BALANÇO SOCIAL
O Balanço Social serve para demonstrar o comprometimento da organização com a 
responsabilidade social, apresentando de maneira objetiva os resultados da organização na 
gestão social e ambiental. Ele fornece dados aos usuários de informação contábil sobre as 
políticas internas para à promoção humana de seus empregados e qualidade de vida nas 
organizações; a formação e distribuição da riqueza; a postura das entidades em relação ao meio 
ambiente e quanto a contribuições espontâneas à comunidade (PINTO; RIBEIRO, 2015).
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Para Tinoco e Kraemer (2004, p. 88):
O Balanço Social contempla, também, uma série de informações de caráter 
quantitativo: dentre as mais importantes, destacam-se as relativas à 
ecologia, em que se evidenciam os esforços que as empresas vêm realizando 
para não afetar a fauna, a flora e a vida humana, vale dizer, as relações da 
entidade com o meio ambiente; ao treinamento e à formação continuada dos 
trabalhadores; às condições de higiene e segurança no emprego; às relações 
profissionais [...].
Desta forma, por meio do Balanço Social, as organizações podem demonstrar sua 
participação na economia local, regional e a sua influência na comunidade, unificando os 
resultados dos beneficiários das ações e quem as executou, demonstrando os esforços da 
corporação para atividades sociais em números.
2.2 DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO (DVA)
De acordo com Santos (2007) e De Luca (2009), a DVA teve origem na Europa por 
volta de 1970, tendo como países precursores a França, Inglaterra e Alemanha, a mesma 
surgiu com a necessidade de fornecer informações que evidenciassem os benefícios gerados 
pelo esforço da entidade e como eram divididos entre empregados, governo e outros.
A Lei nº 11.638 de 2007 incluiu a DVA como parte das demonstrações contábeis a serem 
elaboradas pelas companhias abertas. Tornou-se então obrigatória a divulgação da mesma 
juntamente com as outras demonstrações de caráter financeiro, das sociedades anônimas.
Com a intenção de regularizar a apresentação da DVA, a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), em sua deliberação nº 557 de novembro de 2008, aprovou o 
Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado, elaborado pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis.
 Por sua vez, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) emitiu a Norma Brasileira de 
Contabilidade (NBC TG 09), que reproduz na íntegra o mencionado documento, tendo por 
objetivo estabelecer critérios para a elaboração e divulgação da DVA.
A DVA é um componente de complemento do balanço social. Nela é apresentada toda a 
capacidade de geração de riquezas da empresa, bem como está sendo feita a sua distribuição 
para os diversos participantes. Os dados utilizados para elaboração da DVA são extraídos 
principalmente da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE). As duas demonstrações 
não podem ser confundidas, pois a DRE é de maior interesse aos sócios e aos acionistas por 
focar na apuração do lucro líquido, enquanto a DVA visa demonstrar a riqueza gerada pela 
entidade pertencente à sociedade e sua distribuição.
A NBC TG 09 do CFC traz três modelos para a divulgação da DVA, o primeiro 
aplicado para empresas em geral, ou seja, industriais, comerciais e prestadoras de serviço, o 
segundo modelo é utilizado para atividades específicas, tais como intermediações financeiras 
(instituições financeiras bancárias), e o terceiro modelo é utilizado para seguradoras. A 
instituição estudada na pesquisa se enquadra no modelo I, conforme detalhado Quadro 01.
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Modelo I - Demonstração do Valor Adicionado – EMPRESAS EM GERAL
 1 – RECEITAS
1.1) Vendas de mercadorias, produtos e serviços
1.2) Outras receitas
1.3) Receitas relativas à construção de ativos próprios
1.4) Provisão para créditos de liquidação duvidosa – Reversão / (Constituição)
2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS
(inclui os valores dos impostos – ICMS, IPI, PIS e COFINS)
2.1) Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos
2.2) Materiais, energia, serviços de terceiros e outros
2.3) Perda / Recuperação de valores ativos
2.4) Outras (especificar)
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2)
4 - DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO
5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELA ENTIDADE (3-4)
6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA
6.1) Resultado de equivalência patrimonial
6.2) Receitas financeiras
6.3) Outras
7 - VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6)
8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO (*)
8.1) Pessoal
8.1.1 – Remuneração direta
8.1.2 – Benefícios
8.1.3 – F.G.T.S








8.4) Remuneração de Capitais Próprios
8.4.1 – Juros sobre o Capital Próprio
8.4.2 – Dividendos
8.4.3 – Lucros retidos / Prejuízo do exercício
8.4.4 – Participação dos não-controladores nos lucros retidos (só p/ consolidação)
(*) O total do item 8 deve ser exatamente igual ao item 7.
Fonte: Comitê de Pronunciamentos Contábeis CPC 09 – NBC TG 09 – CFC.
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Como o objetivo da DVA é demonstrar o montante da riqueza gerada e distribuída, 
é preciso que seja incluído nas análises a ela pertinentes alguns indicadores que ajudam a 
entender essa geração e distribuição e sua importância relativa em cada ano, assim como em 
bases comparativas.
A esse respeito, a presente pesquisa utilizou alguns indicadores propostos por De Luca 
et al. (2009), os quais se transcrevem conforme se demonstra nos Quadros 02 e 03.
Quadro 02 - Indicadores de geração de riqueza
Potencial do ativo para gerar riqueza (PAGR)
PAGR =   VA  x 100
                  AT
VA = Valor Adicionado Total a 
Distribuir
AT = Ativo Total
Indica a capacidade do Ativo 
Total da empresa na geração de 
riquezas.
Potencial dos empregados para gerar riqueza (PEGR)
PEGR =      VA  
                   N° E
VA = Valor Adicionado Total a 
Distribuir
N° E = Número de 
empregados.
Indica quando cada empregado 
contribui em média na geração 
da riqueza da empresa.
Fonte: DE LUCA et al. (2009, p.133)
Quadro 03 - Indicadores da distribuição do valor adicionado
Participação do Governo no Valor Adicionado (PGVA)
PGVA = VADG  x 100
                  VAT
VADG = Valor Adicionado 
distribuído ao Governo.
VAT = Valor Adicionado total 
a distribuir.
Indica o total da riqueza 
produzida pela entidade que foi 
para os cofres públicos.
Participação dos Empregados no Valor Adicionado (PEVA)
PEVA =   VADE  x 100
                   VAT
VADE = Valor Adicionado 
distribuído aos empregados.
VAT = Valor adicionado total a 
distribuir.
Indica o percentual da riqueza 
da empresa que foi distribuído 
aos empregados na forma 
de remuneração de salários, 
gratificações, participação nos 
lucros, etc.
Participação de Terceiros no Valor Adicionado (PTVA)
PTVA =  VADT  x 100
                  VAT
VADT = Valor adicionado 
distribuído aos terceiros.
VAT = Valor Adicionado total 
a distribuir.
Indica o percentual de 
participação dos terceiros 
como os fornecedores em 
relação ao valor adicional 
gerado pela empresa.
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Grau de Retenções (GR)
GR =    VAR   x 100
             VAT
VAR = Valor adicionado 
distribuído às retenções. 
VAT = Valor adicionado total a 
distribuir.
Indica o percentual do 
superávit ou deficit em relação 
ao valor adicionado gerado 
pela empresa.
Fonte: DE LUCA et al. (2009, p.133).
Embora não tenham sidos encontrados na literatura consultada, os pesquisadores 
entendem ser importante em especial no caso na empresa pesquisada utilizar índices que 
mostrem a Participação em Atividades Filantrópicas e em Bolsas de Estudos. Foram então 
incluídos com esse objetivo os índices apresentados no Quadro 04.
Quadro 04 – Indicadores da distribuição do valor adicionado
Participação Atividades Filantrópicas (PAF)
PAF =   VADF   x 100
                VAT
VADF = Valor adicionado 
distribuído à filantropia. 
VAT = Valor adicionado total a 
distribuir.
Indica o percentual 
distribuído em atividades 
filantrópicas em relação ao 
valor adicionado gerado 
pela empresa.
Participação Bolsas de Estudo (PBE)
PBE = VADBE  x 100
                 VAT
VADBE = Valor adicionado 
distribuído a bolsas de estudo. 
VAT = Valor adicionado total a 
distribuir.
Indica o percentual 
distribuído para bolsas de 
estudo em relação ao valor 
adicionado gerado pela 
empresa.
Fonte: Elaborado pelas autoras com base em De Luca et al. (2009).
3 METODOLOGIA
 Esta pesquisa, quanto à sua finalidade, é classificada como básica, pois não visa 
aplicar seu resultado para mudar o cenário de estudo. Em relação aos objetivos, considera-
se descritiva, que de acordo com Gil (1999, p. 78), “[...] o estudo descritivo exige do 
pesquisador uma delimitação precisa de técnicas, métodos, modelos e teorias que orientarão 
a coleta e interpretação dos dados, cujo objetivo é conferir validade científica à pesquisa”.
Do ponto de vista da forma de abordagem do problema, pode-se afirmar que a pesquisa 
possui cunho qualitativo. Segundo Richardson (2007, p. 29), “O método qualitativo [...] não 
pretende numerar ou medir unidades”.
No que se refere aos procedimentos técnicos, esta pesquisa caracteriza-se como 
um estudo de caso. Para Gil (1999, p. 73), “O estudo de caso é caracterizado pelo estudo 
profundo e exaustivo de um ou de poucos objetos, de maneira a permitir conhecimentos 
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amplos e detalhados do mesmo.” Também é do tipo documental, por analisar o conteúdo das 
demonstrações publicadas por uma Instituição de Ensino Superior Comunitária. Segundo 
Beuren (2009 p. 89), “A pesquisa documental organiza informações, dando-lhe uma nova 
utilidade como fonte de consulta, interpretando a informação bruta, para que a mesma possa 
ter sentido podendo contribuir com a comunidade científica”.
A população objeto da pesquisa foi constituída por uma Instituição de Ensino Superior 
Comunitária da cidade de Itajaí, Estado de Santa Catarina.  Os dados foram colhidos dos 
Balanços Sociais publicados pela unidade caso, relativos aos exercícios de 2012, 2013 e 2014.
A técnica aplicada para análise dos dados se deu através da análise de conteúdo, que 
conforme se reporta Richardson (2007, p. 102), “A análise de conteúdo desenvolve-se em 
três fases: a) pré-análise; b) exploração do material; e c) tratamento dos dados, inferência 
e interpretação”.
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS
Os dados para o estudo se referem às DVA’s do triênio 2012 a 2014. Para facilitar a 
análise e a interpretação, as três demonstrações foram colocadas no mesmo quadro, que se 
encontra transcrito a seguir:
4.1 DEMONSTRAÇÕES DO PERÍODO (EM MILHARES DE REAIS) 
DESCRIÇÃO 2012 2013 2014
1 – RECEITAS 218.704 243.656 271.468
1.1 - Receita com ensino 214.709 238.973 262.793
1.2 - Receita de prestação de serviço 7.050 7.127 11.714
1.3 - Receita com vendas 430 870 939
1.4- (-) Provisões para créditos de liquidação duvidosa (5.636) (5.740) (6.254)
1.5 - Outras receitas 2.152 2.426 2.276
2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS 27.379 30.737 37.963
2.1 - Materiais e manutenção 14.573 16.349 19.321
2.2 - Energia elétrica, água, esgoto e telecomunicações 5.034 5.308 6.171
2.3 - Serviço de terceiros 7.772 9.080 12.471
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) 191.325 212.919 233.505
4 - DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E 
EXAUSTÃO
8.591 7.843 7.915
5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO 
PELA ENTIDADE (3-4)
182.734 205.076 225.590
6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM 
TRANSFÊRENCIA
16.370 16.618 21.505
6.1 - Recursos governamentais 6.330 6.216 10.848
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6.2 - Doações recebidas (pessoas físicas e jurídicas) 1.100 1.774 990
6.3 – Patrocínios 204 68 743
6.4 – Convênios 1.693 1.548 1.586
6.5 - Receitas financeiras 6.827 7.013 7.338
6.6 – Outras 215 - -
7 - VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6) 199.104 221.695 247.095
8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 199.104 221.695 247.095
8.1 – Pessoal 149.185 167.614 177.359
8.1.1 - Remuneração direta 108.009 120.454 127.678
8.1.2 – Férias 12.694 13.981 15.231
8.1.3 - 13° salário 9.454 10.404 11.427
8.1.4 – FGTS 11.560 14.573 14.032
8.1.5 – Benefícios 1.212 1.218 1.320
8.1.6 - Previdência privada 6.256 6.983 7.671
8.2 - Impostos, taxas e contribuições 171 173 526
8.2.1 – Tributos 171 173 526
8.3 - Remuneração de capitais de terceiros 10.841 9.659 11.042
8.3.1 – Juros 5.163 4.958 5.801
8.3.2 – Aluguéis 5.678 4.701 5.241
8.4 - Despesas das atividades filantrópicas 38.972 42.239 42.910
8.4.1 - Assistência social – Projetos 9.776 6.398 4.811
8.4.2 - Educação – Bolsas de estudos 29.196 35.842 38.099
8.5 - Bolsas de estudo/Desenvolvimento científico 5.662 7.643 9.343
8.5.1 - Bolsas de estudos 5.662 7.643 9.343
8.6 – Retenções (5.728) (5.633) 5.915
8.6.1 - Superávit ou deficit das atividades (5.728) (5.633) 5.915
4.2 ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES
Para análise das demonstrações dos três exercícios, foram utilizados dois grupos de 
indicadores, a saber: indicadores de geração de riqueza e indicadores de distribuição da 
riqueza. De acordo com De Luca et al. (2009, p.132), “Os indicadores de geração de riqueza 
fornecem informações sobre a capacidade da empresa para criar riqueza. O intuito é avaliar 
quanto cada item analisado contribuiu na geração dessa riqueza”.
Com relação ao segundo grupo, o mesmo autor assim se posiciona: “Os indicadores 
de distribuição da riqueza evidenciam como e a quem a empresa está destinando a 
riqueza criada”.
4.2.1 ANÁLISE DOS INDICADORES DE GERAÇÃO DE RIQUEZA
a) Potencial do ativo para gerar riqueza (PAGR)
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247.095 x 100 
 412.119
PAGR = 59,95%
Verifica-se que no ano de 2012 para cada R$ 100,00 investidos no ativo, a instituição 
consegue gerar R$ 48,65 de riqueza a ser distribuída para os diversos agentes envolvidos. 
Isto fica ainda melhor no ano seguinte, 2013, no qual a unidade caso passa a gerar R$ 53,69.
No ano de 2014 se tem novo aumento na capacidade de geração de valor, já que a cada 
R$ 100,00 investidos, R$ 59,95 são transformados em riqueza. Isto mostra que tem ocorrido 
na instituição uma melhor adequação de seus investimentos no ativo, o que tem possibilitado 
a geração de valores mais significativos de riqueza passível de distribuição.
b) Potencial dos empregados para gerar riqueza (PEGR)
Fórmula 2012 2013 2014
PEGR =    VA     
                  N° E
PEGR =  199.104    
                 2.560
PEGR = R$ 77.775,00
PEGR =  221.695    
                  2.330
PEGR = R$ 
95.148,00
PEGR = 247.095   
                 2.338
PEGR = R$ 
110.411,00
Os indicadores mostram uma evolução positiva na contribuição dos empregados na 
geração de riqueza da empresa, o que indica um aumento de sua capacidade de adicionar 
valor. Em 2012 cada empregado contribuía com aproximadamente R$ 77.775 na geração do 
valor a distribuir; já no ano de 2013 esse valor teve aumento, totalizando R$ 95,148 e R$ 
110,408 em 2014. No período analisado representa um aumento de 42%.
4.2.2 ANÁLISE DOS INDICADORES DE DISTRIBUIÇÃO
a) Participação do governo no valor adicionado (PGVA)













    526      x 100 
247.095
PGVA = 0,21%
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Este índice aponta que a participação do governo representa aproximadamente 0,09% 
do valor adicionado total a distribuir no ano de 2012, ou seja, indica que a cada R$ 100,00 
passível de distribuição, R$ 0,09 foi destinado ao governo (menos de dez centavos). Pode-se 
observar que no ano de 2013 o percentual caiu para 0,08%, e que no ano de 2014 houve um 
aumento significativo atingindo 0,21% do total do valor adicionado distribuído.
Os valores distribuídos para o governo podem inicialmente parecer muito pequenos, 
pois em todos os três anos, para cada R$ 100,00 distribuídos, menos de R$ 0,21 acabou 
ficando com o governo a título de impostos, no entanto, estes valores se explicam pelo fato 
de que a empresa pesquisada, além de ser uma prestadora de serviços que não está sujeita a 
tributos sobre a circulação, ainda possui amplas isenções no âmbito Federal e Municipal, por 
se caracterizar como entidade Filantrópica e Comunitária.
Os tributos pagos têm sua incidência limitada a algumas poucas operações desenvolvidas 
por divisões da entidade em valores pouco significativos. A variação ocorrida na distribuição 
no ano de 2014 se deveu a uma taxa Ambiental, implantada por lei municipal, que não existia 
nos anos anteriores.
b) Participação dos empregados no valor adicionado (PEVA)
Fórmula 2012 2013 2014
PEVA = 
VADE  x 100
 VAT
PEVA =  
149.185   x 100 
199.104
PEVA = 74,93%
PEVA =  
167.614   x100 
221.695
PEVA = 75,61%
PEVA =  
177.359   x100 
247.095
PEVA = 71,78%
No que tange à participação dos empregados, percebe-se que essa é a maior fatia da 
distribuição do valor adicionado, já que a principal fonte de receita da instituição está ligada 
ao seu capital intelectual. Os percentuais distribuídos nos anos de 2012,2013 e 2014 são, 
respectivamente, 74,93%, 75,61% e 71,78%.
Houve aumento na distribuição relativa do valor adicionado para os empregados no 
ano de 2013 em relação ao de 2012, e redução sensível no ano de 2014. No ano de 2013, 
embora o reajuste salarial do pessoal tenha sido inferior ao aumento do Valor Adicionado, 
a instituição implantou um Plano de Incentivo ao Desligamento Voluntario, que ocasionou 
aumento no pagamento de verbas rescisórias. A situação no ano de 2014 apresenta 
uma significativa redução relativa nos valores distribuídos ao pessoal, o que tem dupla 
explicação, a saber: a) o reajuste da categoria foi inferior ao aumento do Valor Adicionado 
a ser distribuído; b) os efeitos do Plano de Incentivo ao Desligamento voluntario no ano 
anterior começam a ser sentidos.
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Como se observa em 2014, para cada R$ 100,00 passíveis de distribuição, R$ 71,78 foi 
destinado ao pessoal. Isto de acordo com as metas da instituição ainda está acima do que 
seria ideal, já que a entidade trabalha no sentido de alcançar patamares inferiores a 70%.
c) Participação de terceiros no valor adicionado
Fórmula 2012 2013 2014
PTVA =   
VADT  x 100
  VAT
PTVA =  
 10.841   x 100 
199.104
PTVA = 5,44%
PTVA =  




 11.042   x100 
247.095
PTVA = 4,47%
Este índice buscou medir a parcela do valor adicionado destinada a terceiros a título de 
juros e aluguéis. Verifica-se que para cada R$ 100,00 do Valor Adicionado a Distribuir, R$ 
5,44 ficou com os terceiros no ano de 2012, R$ 4,36 em 2013 e R$ 4,47 em 2014. Segundo 
informações colhidas na instituição, a redução ocorrida em 2013 se deveu ao realinhamento 
dos contratos de locação de máquinas e equipamentos, tendo ocasionado redução nos valores 
pagos. Embora em 2014 tenha havido um pequeno aumento, mostra-se pouco significativo 
se considerada a redução comparando com 2012.
Em uma análise mais detalhada, verifica-se redução na participação dos aluguéis em 
vista da melhor adequação dos contratos e um pequeno aumento dos juros em função de 
empréstimos destinados ao capital de giro.
d) Participação das atividades filantrópicas
Para um melhor entendimento da distribuição do valor adicionado às atividades de 
filantropia, torna-se necessário dividir o grupo em suas duas principais rubricas, que são: 
assistência social e bolsas de estudos.
O quadro a seguir mostra a evolução no período analisado:
Assistência social
Fórmula 2012 2013 2014
PAF =   
VADF  x 100
 VAT
PAF =   
  9.776     x 100 
199.104
PAF = 4,91%
PAF =   6.398     x100 
             221.695
PAF = 2.89%
PAF =  
 4.811      x100 
247.095
PAF = 1,95%
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Bolsas de estudo
Fórmula 2012 2013 2014
PAF =   
VADF  x 100
 VAT
PAF =    29.196   x 100 
              199.104
PAF = 14,66%
PAF =  
 35.842     x100 
 221.695
PAF = 16,16%
PAF =  
 38.099    x100 
247.095
PAF = 15.42%
Os índices apurados mostram, com relação a assistência social, uma redução na 
participação. De uma distribuição de R$ 4,91 para cada R$ 100,00 em 2012, chega-se em 
2014 com apenas R$ 1,94 para os mesmo R$ 100,00 de valor adicionado a distribuir.
No que se refere às bolsas de estudo, verifica-se situação inversa, ou seja, de R$ 14,66 
para cada R$ 100,00, passível de distribuição em 2012, observa-se R$ 15,42 em 2014, fazendo 
a mesma comparação.
A variação ocorrida em 2013 para 2014 é pouco significativa. A evolução dos indicadores 
nas duas rubricas pode ser explicada em função de novas regras no âmbito governamental, 
as quais passaram a não mais considerar a assistência social como integrante dos percentuais 
de filantropia necessários para comprovação junto ao governo federal, com a finalidade de 
isenção de contribuições previdenciárias. Informações dão conta que na rubrica bolsas de 
estudo são consideradas as bolsas ProUni, e Pro-IES do governo federal. Como as novas 
regras passaram a considerar apenas bolsas, verifica-se aumento da distribuição a este título.
e) Participação das bolsas de estudo
Nesta rubrica são consideradas outros tipos de bolsas não caracterizadas como ProUni 
e Pro-IES, tais como: Bolsa atleta, bolsa funcionário e seus dependentes, bolsas professores 
e seus dependentes entre outras.
Fórmula 2012 2013 2014
PBE =  
VADBE  x 100
  VAT
PBE =    5.662    x 100 
             199.104
PBE = 2,84%
PBE =  




  9.343     x100  
247.095
PBE = 3,78%
A participação em bolsas de estudo teve um aumento significativo com o passar dos 
anos, como se pode observar no quadro anterior, a cada ano o valor destinado a bolsas 
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cresce gradativamente. Em 2012 o percentual distribuído foi de 2,84%, sendo que em 2013 
aumentou para 3,45% e em 2014 esse número subiu para 3,78%. Esse fato ocorreu devido ao 
aumento no número de bolsas concedidas, bem como ao reajuste das mesmas.
f) Grau de retenções
Fórmula 2012 2013 2014
GR =   
VAR  x 100
VAT
GR =    (5.728)   x 100 
            199.104
GR = - 2,88%
GR =   (5.633)    x100 
           221.695
GR = - 2,54%
GR =    5.915     x100 
           247.095
GR = 2,39%
Os indicadores do quadro anterior revelam que em 2012 e 2013 a entidade analisada 
realizou distribuição de riqueza superior à riqueza produzida respectivamente nos valores 
de R$ 5.728 e 5.633. A situação se deve ao fato que nesses dois exercícios foram apurados 
prejuízos, assim foram distribuídos valores por conta de riqueza gerada em anos anteriores.
No ano de 2014 a instituição passa a gerar lucro e inclusive consegue retenção de 
ordem de R$ 5.915, que representa 2,39% do valor adicionado produzido, o que se mostra 
bastante positivo em relação aos dois períodos anteriores.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente pesquisa possibilitou aos acadêmicos um importante aprofundamento a 
respeito dos aspectos legais e societários que embasam a Demonstração do Valor Adicionado. 
Além de evidenciar sua história, conceituação, objetivos e estrutura, tratou de destacar 
bastante sua grande importância como ferramenta de análise, não apenas para as instituições 
que a divulgam, mas em especial para seus diversos usuários e para a sociedade em geral.
A análise dos indicadores utilizados no trabalho proporciona ampla visão sobre 
aspectos ligados à geração da riqueza, assim como a respeito de como a mesma se 
encontra distribuída.
Entende-se, portanto, que a pergunta de pesquisa, qual seja: Qual a evolução da 
participação dos diversos beneficiados no Valor Adicionado distribuído pela instituição sob 
análise?, foi plenamente respondida e que foram atingidos tanto o objetivo geral do estudo 
quanto cada uma de suas etapas específicas.
O estudo foi um pouco além, pois evidenciou também fatores que contribuíram para 
geração da riqueza, quando tratou especificamente dos indicadores de participação dos ativos 
e dos empregados na formação do valor adicionado.
              	 
   
            	  
132 - CADERNO CIENTÍFICO
Sugere-se que pesquisas futuras busquem abordar melhor os aspectos ligados à 
geração e à distribuição do valor adicionado em uma análise mais analítica com detalhes 
mais específicos. Também que sejam feitas comparações com outras entidades do mesmo 
setor de outros estados.
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